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RESUMO: Este texto aponta algumas das inquietações advindas dos procedi-
mentos de obtenção e interpretação de dados de pesquisa utilizadas na área 
da sociologia do trabalho. Elas nasceram de uma investigação realizada em 
conjunto com demais pesquisadores, sobre Trabalho e Qualificação no 
Complexo Químico Paulista nos anos 1995 e 1998, problematizando as di-
mensões de gênero e qualificação profissional. 
Da forma como realizada a investigação partiu de dados quantitativos, para 
em seguida, buscar a compreensão das práticas e processos que configu-
ravam cada empresa e suas transformações relativas às experiências de 
trabalho, escolarização, treinamento e uso das qualificações dos trabalha-
dores. 
PALAVRAS-CHAVE: Trabalho, métodos de investigação, pesquisa quantitativa e 

qualitativa, sociologia do trabalho, restruturação produtiva. 

O projeto de investigação sob a minha coordenação intitulou-se 
Trabalho e Qualificação no Complexo Químico Paulista e tinha como 
principais eixos de problematização o cruzamento das dimensões de gêne-
ro, por um lado, e qualificação profissional, por outro, no interior de um 
processo de transformações aceleradas que se articularam, em um pri-
meiro momento, sob o título bastante genérico de reestruturação produ-
tiva. A pesquisa, desenvolvida entre os anos de 1995 e 1998, iniciou-se 
com um procedimento bastante clássico de conceituação do que seria 
possível compreender como uma lógica de articulação de matérias-
primas entre as empresas em torno do Complexo Químico, isto é, um 
ramo industrial que se inicia com o refino de petróleo, passando pelos 
petroquímicos básicos, petroquímicos de segunda e terceira geração, 
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plásticos, fertilizantes, indústria química e fármacos, cosméticos, perfu-
maria e sabões. Este tratamento permitia que a questão do cruzamento 
entre as dimensões do trabalho e das qualificações femininas fossem 
estudadas pela primeira vez em alguns setores do Complexo, que jamais 
tinham sido investigados.  

A pesquisa teve início em 1995, com o levantamento dos dados 
quantitativos que permitiram mapear a divisão sexual do trabalho neste 
aglomerado de empresas, de modo a detectar os subsetores onde a pre-
sença do trabalho de mulheres na produção se fazia sentir de modo mais 
significativo. Dessa forma, elegemos como objeto de investigação os 
subsetores farmacêutico e de perfumaria, cosméticos e sabões. Como os 
dados indicaram, a presença feminina era proporcionalmente mais im-
portante nestes setores, localizados à borda do Complexo, ainda que esta 
presença estivesse em transformação. Deste modo, é possível afirmar 
que a investigação, tal como se realizou, requereu um trabalho de diag-
nóstico quantitativo, que fornecia os índices, as porcentagens de trabalho 
feminino nos vários segmentos do Complexo. Curiosamente, os núcleos 
centrais (refino de petróleo e centrais de matérias-primas, principalmen-
te) do Complexo Químico, exatamente aqueles em que a presença femi-
nina na produção era e ainda é inexistente, já haviam sido objeto de aná-
lise, de modo que havia um conhecimento acumulado maior que permi-
tia hipóteses mais bem-elaboradas. Nas etapas finais do Complexo Quí-
mico, pouca ou nenhuma análise anterior tinha sido realizada, o que exi-
giu um mapeamento da força de trabalho, seu grau de instrução e renda, 
composição por gênero e por idade, por meio da coleta e tratamento de 
bases de dados quantitativos (Relatório Anual de Informações Sociais do 
Ministério do Trabalho – RAIS e Pesquisa de Emprego e Desemprego 
DIEESE- SEADE - Departamento Intersindical de Estudos e Estatísticas 
Sócio-Econômicos).1 O diagnóstico relativo à composição da força de 

                                                           
1 Essas bases de dados têm origens diferentes. Os dados RAIS consistem em dados oficiais com 
base em questionários e fichas preenchidas pelas empresas e agregados pelo Ministério do Tra-
balho. Esses dados são a base de muitas pesquisas e estudos sobre o mercado de trabalho e 
composição da mão-de-obra por região e por setor no Brasil. Há ainda os dados censitários, 
produzidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, suas atualizações por domicílios 
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trabalho e de suas tendências gerais foi imprescindível para a circunscri-
ção mais precisa dos objetos de estudo: desigualdades de gênero e reestru-
turação produtiva em três importantes empresas de perfumaria, cosméticos 
e sabões, por um lado, e em uma empresa farmacêutica, por outro.  

As quatro empresas estudadas apresentavam algumas característi-
cas comuns: (1) a presença do trabalho feminino; (2) o fato de serem 
grandes empresas, duas das quais de origem norte-americana e duas de 
capital de origem predominantemente europeu; (3) a presença de proces-
sos de reestruturação das formas de gestão, identificados pelas gerências e 
pelos trabalhadores como modernização; (4) a presença em duas delas de 
processos de compra e fusão recentes; (5) o fato de que três das quatro 
empresas mantivessem cursos regulares de primeiro e segundo graus, que 
deveriam compensar os importantes déficits escolares de sua mão-de-obra. 

Desse modo, o processo de investigação partiu de dados quantita-
tivos, para em seguida, buscar a compreensão das práticas e processos 
que configuravam cada empresa e suas transformações relativas às expe-
riências de trabalho, escolarização, treinamento e uso das qualificações 
dos trabalhadores. 

O uso das bases de dados quantitativos, permitiu-nos formular al-
gumas das mais férteis hipóteses de investigação, entre as quais, a tenta-
tiva de compreender o claro processo de masculinização do emprego 
presente nos dados RAIS, especialmente no que se refere à indústria de 
cosméticos, perfumaria e sabões. Pelo trabalho de montagem de séries 
temporais, ficava evidente que, se em 1986 havia uma divisão em torno 
dos 50% entre homens e mulheres, em 1995, esta proporção se alterava 
em cerca de 10%, o que fazia com que as mulheres respondessem por 
cerca de 40% da mão-de-obra do setor. O confronto destas informações 

                                                                                                                                        
nas regiões metropolitanas e os dados sobre emprego, igualmente relativos às regiões metropoli-
tanas produzidos pelo Departamento Intersindical de Estudos e Estatísticas Sócio-Econômicos, 
em conjunto com a Fundação SEADE. Recentemente há uma polêmica entre as formas de con-
tabilização do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e os dados 
DIEESE/SEADE, em torno do número de desempregados no Brasil que explicita o caráter so-
cialmente construído das categorias e formas de mensuração. A diferença entre IBGE e 
DIEESE/SEADE chega em algumas regiões a 10%. 
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com as exigências crescentes de escolaridade, assim como com um de-
créscimo importante do número de trabalhadores em todo o complexo 
químico paulista no período – cerca de 50.000 trabalhadores perderam 
seus empregos apenas entre 1986 e 1993 – o quadro da composição da 
força de trabalho empregada começava a ganhar forma. O trabalho com 
os dados quantitativos apontava para a idéia de uma masculinização do 
emprego, apesar das exigências de maior escolaridade, atendidas pelo 
contingente feminino em maior proporção do que o contingente mascu-
lino já que, para tomar apenas o exemplo do ano de 1993, 39,9% dos 
homens empregados no subsetor de perfumaria e sabões tinham conclu-
ído o primeiro grau, taxa que se elevava para 46,9% no caso das mulhe-
res trabalhadoras.   

O confronto entre dados quantitativos e qualitativos, porém, nos 
conduziu a uma outra direção: o que constatamos no trabalho de campo 
no interior das empresas, por meio de observação das práticas de traba-
lho e entrevistas realizadas com gerentes, trabalhadores e trabalhadoras 
do chão de fábrica e lideranças fabris e sindicais tendeu a demonstrar que 
a hipótese de masculinização do emprego poderia e deveria ser relativi-
zada quando confrontada com os dados qualitativos coletados. A rever-
são de algumas das expectativas formuladas nas hipóteses colocou como 
questão de método um conjunto de transitividades entre os dados quan-
titativos e qualitativos, a necessidade de refletir a respeito da natureza do 
que é possível apreender com estas duas dimensões e fontes, a necessi-
dade, neste caso, absolutamente central, de complementaridade entre 
estes dois caminhos de pesquisa. 

1) OS DOIS LADOS DA MOEDA: PESQUISA QUANTITATIVA E 

QUALITATIVA 

Uma primeira inquietação diz respeito ao fato de indagar a nature-
za dos dados quantitativos, bem como sua construção. Esta questão é 
tão mais significativa quanto mais reconhecemos a importância dos da-
dos quantitativos, especialmente das grandes bases que mapeiam, no 
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caso da sociologia do trabalho, por exemplo, a composição do mercado 
de trabalho, assim como da mão-de-obra empregada, dotando de visibi-
lidade a magnitude e a profundidade das transformações em curso na 
esfera do trabalho. Assim, por exemplo, as grandes bases de dados, co-
mo os dados RAIS apresentam possibilidades de diagnósticos interessan-
tes e mesmo imprescindíveis, se elaboradas em termos comparativos 
e/ou ao longo de séries temporais, especialmente em momentos de 
grandes alterações econômicas e produtivas.  

Entretanto, o uso desta base de dados diz respeito exclusivamente 
ao que entendemos por emprego formal, com carteira assinada, dotado 
de uma normatividade legal. Isto é, os dados RAIS retratam os trabalha-
dores que estão dentro das esferas contratuais e, portanto, visíveis do 
mercado de trabalho. Sua inserção na produção tem, assim, um caráter 
público. Uma das questões cruciais em momentos de reestruturação 
produtiva que implicou em uma diminuição importante de empregos que 
se revestem da forma contratual foi, para esta pesquisa assim como para 
outras investigações, a pergunta sobre o destino de trabalhadores e, es-
pecialmente das trabalhadoras, que foram demitidos. Algumas respostas 
estão em outra base de dados - a RAIS Migra – que permite detectar parte 
destas trajetórias, desde que, do ponto de vista do trabalhador ou da tra-
balhadora, um emprego formal se transforme em outro emprego formal. 
Eventualmente, o mesmo se pode dizer em relação a determinados tipos 
de trabalho autônomo que estejam revestidos de algum tipo de normati-
vidade, como é o caso dos trabalhadores autônomos que pagam a previ-
dência social, ainda que sua localização seja mais difícil. Note-se porém 
que as duas formas assinaladas não parecem ser a regra, já que grande 
parte dos trabalhadores egressos do mercado formal saem da esfera da 
contratualidade. Constata-se, nestes casos, uma desaparição curiosa e 
múltipla: deixam de ser captados pelos dados relativos ao emprego for-
mal, abandonam a empresa, não pertencem mais à categoria profissional 
e às suas esferas de representação sindical. Reúnem-se, no melhor dos 
casos, em autônomos em serviços, como por exemplo na Pesquisa Em-
prego e Desemprego (PED) DIEESE-SEADE.  
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Esta questão, além das dificuldades mais imediatas, coloca a neces-
sidade de apreender as categorias que aparecem nas diferentes bases de 
dados como construções sociais e simbólicas nem sempre mais adequa-
das para a apreensão das informações que procuramos. O mesmo acon-
tece com a questão relativa ao número de trabalhadores dos setores e 
empresas, a partir do processo que desvincula o trabalho necessário a um 
processo produtivo e sua expressão em termos de emprego, compreen-
dido nos termos de uma relação contratual. Assim, por exemplo, as tra-
balhadoras temporárias do setor de embalagens não são trabalhadoras da 
empresa (em um dos casos pesquisados), mas constituem-se, ainda que 
em quantidades variáveis, em trabalho necessário, o que altera freqüen-
temente, inclusive, a composição de gênero dos resultados.  

Desse modo, com base em dados relativos ao emprego formal, a-
firma-se que vem ocorrendo uma masculinização do emprego, o que é 
apenas parcialmente verdadeiro, na medida em que os dados permitem 
descrever somente os postos de trabalho que se revestem do vínculo 
formal, sem que seja possível ter acesso aos dados relativos às empresas 
fornecedoras de mão-de-obra temporária que, neste caso, compunham 
um outro contingente de trabalhadoras, em sua maioria mulheres. O que 
teria havido então, neste e em outros casos, apesar das insistentes negati-
vas dos gerentes em admitir a contratação de trabalhadores temporários, 
não diz respeito a uma masculinização do total do contingente necessário 
à produção. Tratava-se, antes, de um processo de precarização do traba-
lho feminino em contraponto a uma masculinização do vínculo contra-
tual e mais permanente com a empresa.  

A verdade é que a questão do contingente numérico e da composi-
ção de trabalhadores se complexificou enormemente e que nem sempre 
é fácil detectar, a partir da empresa e dos dados quantitativos, os proces-
sos e sentidos que estão conduzindo a estas transformações, ou mesmo 
seus resultados. Esta questão problematiza não apenas os achados de 
pesquisa se as empresas são as únicas fontes de observação direta, mas a 
própria questão da nomeação que se faz sentir na construção das catego-
rias que organizam as bases de dados quantitativos e as realidades que 
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eles enunciam. Assim, as categorias relativas ao emprego informal ou 
autônomos em serviços ou ainda trabalhadores temporários acabam por 
esclarecer muito pouco a respeito da condição múltipla e mutável daque-
les que são contabilizados no seu interior. Esta multiplicidade que aponta 
para o que alguns autores denominam como uma situação de liminarida-
de, não é nova no Brasil.2 Assim também não é possível afirmar que os 
setores informais e o trabalho autônomo, isto é, os trabalhadores que 
estão fora dos limites legais do contrato de trabalho e que somaram his-
toricamente cerca de 50% do total de trabalhadores brasileiros, sejam o 
produto das reestruturações e transformações das últimas duas décadas. 
Por outro lado, esta permanência de uma grande parcela de trabalhado-
res fora dos marcos legais do contrato, não tem como corolário a idéia 
de que não hajam novas formas de precarização e vulnerabilização pro-
vocadas pelas transformações econômicas e produtivas recentes. Trata-se 
sobretudo do fato de que as categorias a partir das quais eles são contabi-
lizados confundem pelo menos tanto quanto esclarecem os processos de 
precarização historicamente presentes assim como os de conformação 
contemporânea. Isto é, as grandes bases de dados quantitativos são cons-
truídas por categorias que se apresentam como caixas-pretas, abertas 
pontualmente por investigações qualitativas que acabam por esclarecer 
algumas das questões relativas à visibilidade e à nomeação destes contin-
gentes de trabalhadores.  

No caso de uma das empresas investigadas, por exemplo, as mu-
lheres subcontratadas como temporárias em serviços e as questões que 
elas acabavam por provocar – (quantas eram, quais os vínculos reais, 
como se alterava seu número e seu trabalho?) – exigiriam uma estratégia 
que as contemplasse de outra forma, tirando-as da sombra, provocada 
ora por um conjunto de negativas das gerências em admitir contratação 
de temporários precarizados, ou pelo fato de que elas não eram proble-

ma da empresa, ou ainda porque progressivamente tornaram-se invisí-

                                                           
2 Ver especialmente Vera Silva Telles: 1992. Esta autora aponta como liminaridade que caracteriza 
a pobreza brasileira a permeabilidade entre emprego e desemprego, emprego formal e informal, 
enfim as situações vulneráveis e mutáveis que caracterizam a inserção da população pobre no 
mercado de trabalho no Brasil. 
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veis e isoladas não apenas em relação às gerências, como para os traba-
lhadores contratados. (Na empresa em questão, não havia espaços co-
muns entre os trabalhadores contratados e os temporários. Os recintos 
de trabalho, os acessos, os pátios eram diferentes para trabalhadores con-
tratados e temporários, como também os direitos e garantias cabíveis 
apenas aos contratados. O mesmo se pode dizer a respeito das formas de 
representação sindical.) Além da observação direta na empresa, das en-
trevistas com as gerências e dos dados quantitativos, foram os trabalha-
dores e delegados sindicais que permitiram, ainda que em grau menor, 
percebê-las. Deixar um posto de trabalho no mercado formal pode signi-
ficar, assim, deixar de existir, perder visibilidade, tanto nas estatísticas e 
bases de dados, quanto em qualquer forma de identidade e pertinência que 
se vincule à situação anterior. É preciso observar ainda que, diante de um 
visível envelhecimento dos trabalhadores do mercado formal, há um con-
junto de jovens trabalhadores, dos 14 aos 20 anos que jamais foram com-
putados nos dados relativos aos postos de trabalho do mercado formal.  

Ora, se o contrato de trabalho sempre se constituiu em medida, 
em equivalência que se traduziu em uma reivindicação clássica de iso-
nomia tanto no que se refere ao movimento operário e sindical, quanto 
no que diz respeito às reivindicações das mulheres trabalhadoras no Bra-
sil, a erosão das formas contratuais e a multiplicação do trabalho precário 
e temporário pode ser colocada em termos da erosão e multiplicação de 
medidas, da perda de equivalências que, em outro momento, eram cons-
tituídas por um mercado de trabalho cujas formas isonômicas apontavam 
para a possibilidade e para a legitimidade da idéia mesma de igualdade.3 

Deste modo, as próprias categorias de análise que se fincavam nas 
dimensões do contrato de trabalho, progressivamente erodido e pulveri-
zado, colocam evidentes complicações para a apreensão das novas reali-
dades dentro e fora das dimensões do emprego formal. Se, em parte es-
tas dimensões podem ser acompanhadas pela eleição da cadeia produtiva 

                                                           
3 Uma das palavras de ordem que melhor traduziam a luta por isonomia, presente nos movimen-
tos por melhores salários, por exemplo, se expressava pela frase “trabalho igual, salário igual”, 
muito freqüentemente consagrada como reivindicação ou como cláusula dos acordos salariais 
dos anos oitenta. 
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(e não mais da empresa) como unidade4 quando os processos de estilha-
çamento das medidas e equivalências do mercado estão em curso, nossos 
próprios critérios de categorização e de medida precisam ser revisitados. 
Por outro lado, mesmo quando o contrato está presente, as formas de 
flexibilização e individualização dos salários por prêmios de produtivida-
de, por exemplo, por estímulo à produção, assim como a constituição e 
destituição de novos coletivos de trabalho,5 também erodiram a legitimi-
dade da própria noção de igualdade e de medida pressuposta na forma 
trabalho igual, salário igual, o que se constitui em uma outra dimensão 
da mesma questão, até porque atinge diretamente as configurações e 
imagens de uma igualdade que, progressivamente, deixa de ser legítima, 
sendo substituída por critérios de eficiência e competitividade no interior 
dos coletivos de trabalhadores. 

2) QUALIDADES EM CONFRONTO 

Outra dimensão a ser problematizada é o conjunto de achados de 
pesquisa que se encontra no confronto entre entrevistas diversas entre si. 
A compreensão e utilização das entrevistas entre outros métodos qualita-
tivos supõem a obtenção de resultados que não podem ser usadas como 
dados sem um processo de interpretação e compreensão mais elabora-
dos. Freqüentemente, o trabalho do entrevistador/pesquisador acaba por 
recortar as entrevistas em função de questões selecionadas que constitu-
em trechos presentes em muitas das análises das situações, experiências e 
                                                           
4 Ver, a este respeito, Leite e Rizek, 1998. Neste texto elaborado em conjunto a partir de dois 
projetos de pesquisa diversos, Márcia de Paula Leite aponta, tomando a cadeia produtiva do 
setor automotivo como objeto de estudo, a exportação de precarização a montante da cadeia 
produtiva, por parte das montadoras de automóveis, por meio de relações de parceria que indu-
zia a um uso do trabalho feminino, por parte das indústrias de auto-peças em condições salariais 
e de salubridade muito abaixo dos índices virtuosos de garantia do emprego, salário e condições 
de trabalho das grandes empresas compradoras. Também é importante notar que na última pon-
ta da cadeia – a extração de minério – foi possível detectar o uso ilegal de trabalho infantil em 
condições que desafiam os limites entre o estatuto do trabalho livre e o trabalho servil.  

5 Refiro-me, aqui, à constituição dos grupos de trabalho no interior das empresas que acabam por 
se constituir em algumas formas de gestão como unidades ou minifábricas, como também em 
pequenas empresas que se constituem em fornecedoras terceirizadas por externalização de cus-
tos, ou ainda, grupos de trabalhadores autônomos em serviços cujo trabalho temporário, 
mesmo que invisibilizado, é necessário para atender à sazonalidade da produção. 
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práticas de trabalho. Algumas dimensões dessas falas, porém, podem ser 
significativas e freqüentemente não nos detemos nelas, porque aparen-
temente, não dizem respeito ao que estamos procurando.  

Os caminhos, as formas narrativas pelas quais a resposta dos en-
trevistados são elaboradas, demostram ser, deste ponto de vista, muito 
esclarecedores, assim como, freqüentemente, informações e comentários 
a respeito das questões, ou ainda comentários que pareceriam, aos olhos 
de quem ouve e registra respostas, inteiramente paralelos. Entre muitos 
exemplos, é possível mencionar um comentário aparentemente lateral e 
aparentemente fortuito, já que não se atinha aos limites das questões 
colocadas pelo roteiro, feito por uma mulher trabalhadora de uma das 
indústrias de higiene pessoal a respeito da imagem de brutalização que 
recobre o que ela chamou de mulheres da fábrica. Essa imagem inusita-
da permitiu que alguns dos sentidos da qualificação formal relativa aos 
cursos de primeiro grau, assim como alguns dos sentidos das habilidades 
que vinham sendo adquiridas e mesmo da valorização do domínio maior 
da linguagem, fossem ganhando outros contornos e outros sentidos. A 
questão dizia respeito à configuração do que teria mudado a partir do 
processo de alfabetização que deveria se recobrir principalmente do cará-
ter de qualificação e aquisição de competências para o trabalho. A res-
posta das mulheres, entretanto, descortinava um mundo privado e fami-
liar em que o novo grau de domínio da linguagem – o saber falar, o falar 
direito – se configurava como contraponto à brutalidade da situação 
fabril. Falar direito significava, ao mesmo tempo, poder falar com os 
chefes sem medo ou constrangimento, poder se contrapor ou se defender 
das arbitrariedades sofridas, assim como poder ensinar os filhos e ajudá-los 
nas lições, ou comentar com sogras e vizinhas as cenas de novela e de pro-
gramas de televisão, já que a brutalização do trabalho fabril adquiria con-
tornos claros também (e, talvez, principalmente) no mundo privado.  

Contrapunham-se assim aos sentidos e respostas esperados ele-
mentos que a equipe de pesquisa jamais poderia ter configurado previa-
mente à investigação qualitativa. Em primeiro lugar, a idéia de que um 
trabalho minucioso, que requeria habilidades visivelmente adquiridas no 
trabalho doméstico naturalizado, era visto e qualificado pelas próprias 
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mulheres que o realizavam como bruto6. Em segundo lugar a idéia de 
que era importante demonstrar, no mundo familiar e privado, que estas 
mulheres eram capazes de uma delicadeza advinda do domínio da lin-
guagem. Através destes comentários, aparentemente erráticos em relação 
aos objetivos da pesquisa, um conjunto de sentidos se configurava a res-
peito das imagens do feminino na fábrica e a partir dela; ganhava forma 
um conjunto de representações que qualificavam as mulheres trabalha-
doras no mundo doméstico e familiar e que faziam eco nas representa-
ções que estas mulheres constituíam a respeito de si mesmas.  

As tramas narrativas, a presença do entrevistador, a fala como fala 
para alguém, a construção do discurso, as imagens que ganham forma no 
seu interior são fontes importantes para a apreensão dos fenômenos que 
se quer conhecer desde que esses elementos não sejam desprezados. Tais 
elementos que cercam a coleta e análise qualitativa não nos oferecem 
assim, dados da mesma natureza das informações passíveis de tratamen-
to quantitativo, já que devem passar por um processo de interpretação e 
leitura que permitam que de fato possam elucidar as situações investiga-
das e seus sentidos. Seu uso pressupõe, assim, uma escuta, por assim 
dizer, savante, que induza a um processo de compreensão de sentidos e 
de formas de representação. Importa perceber e refletir a respeito do que 
os informantes falam, mas também para quem e como falam, como arti-
culam suas falas e como utilizam matrizes discursivas que dão forma e 
sentido a suas experiências. Mais do que apenas a escuta e a transcrição 
das falas (em si mesmas, interpretação), o contraponto com o trabalho 
de elaboração teórica é absolutamente imprescindível para que se possa 
detectar e nomear alguns achados de pesquisa.  

                                                           
6 As tarefas e postos de trabalho femininos consistiam, especialmente nos setores em que o con-
tingente de mulheres era sensivelmente maior, como o setor de enchimento de tubos de pastas 
dentais, ou mesmo nos setores modernizados tecnicamente da produção de escovas de dentes, 
em um trabalho taylorizado composto de tarefas rodiziadas e que exigiam observação, atenção, 
movimentos pequenos e precisos. É importante notar que ao lado da máquina mais moderna de 
encordamento das escovas de dentes, por exemplo, podia-se notar, antes e depois dos processos 
de modernização que a empresa denominava de focus factory, a presença de uma trabalhadora que 
regularizava com uma pequena tesoura as cerdas das escovas que apresentavam problemas. Es-
sas minúcia, atenção e observação, conforme aponta a literatura, são adquiridas pelo trabalho 
doméstico e são consideradas como atributos femininos naturais pelas empresas que atribuem a 
estas capacidades o caráter de um trabalho simples e desqualificado. 
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Assim, para além dos números, quando o processo de pesquisa che-
gou, por exemplo, às significações e usos dos conteúdos de treinamento e 
educação formal, as dimensões da vida fora das fábricas e, especialmente 
no que se refere às mulheres, as dimensões familiares, ganharam uma den-
sidade considerável, que ressignificava os novos conteúdos adquiridos.  

Também é importante salientar que a diversidade no interior das 
enunciações se completa a partir da diversidade de informantes (geren-
tes, chefias, trabalhadores, lideranças sindicais, delegados sindicais, etc.), 
a partir dos quais é possível perceber a diversidade de sentidos, descri-
ções e julgamentos a respeito dos processos em curso: treinamentos, 
escolarização, novas formas de gestão, alterações da composição dos 
coletivos de trabalhadores, entre outros. As falas em confronto, o que 
apontam e sobre o que silenciam ao descreverem o que aparentemente 
se apresenta aos olhos dos pesquisadores como ‘a mesma empresa’, a 
‘mesma seção’, podem permitir detectar conflitos entre mundos sensíveis 
diversos entre si, entre formas de percepção e nomeação, entre significa-
ções diversas. Freqüentemente, este contraponto entre diversas formas 
de enunciar e de descrever o mundo permite a apreensão do que é possí-
vel pensar como dissenso onde aparentemente encontramos apenas as 
imagens do consenso ou das formas de consentimento em relação ao 
conteúdo do trabalho, à atuação das gerências, às formas de organização 
da produção, ou mesmo, às diferenças e desigualdades de gênero. 

A diversidade foi, então, uma fonte importante para que fosse pos-
sível perceber conflitos e contrapontos sem os quais podemos perder 
algumas das dimensões mais interessantes da investigação. A construção 
dos processos de investigação e a construção das formas de análise das 
significações dos dados quantitativos e qualitativos requer assim do con-
junto dos pesquisadores, filtros e sensibilidades diversas entre si, como 
também horizontes teóricos e metodológicos que se interroguem em 
relação às linguagens e ao seu vínculo com as práticas. A escuta, os usos 
das palavras e do silêncio, deste ponto de vista, podem oferecer pistas, 
índices, sentidos, sem os quais as realidades do trabalho são freqüente-
mente empobrecidas.  
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3) SUBJETIVIDADE E OBJETIVIDADE: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

É freqüente encontrarmos nas análises da sociologia do trabalho 
no Brasil, principalmente a partir dos anos oitenta, afirmações, hipóteses 
e relações que dizem respeito às dimensões subjetivas dos trabalhadores 
e sua importância para a compreensão de suas formas de consentimento 
ativo e passivo, para as novas formas de trabalho e de gestão, para o tra-
balho em grupos, etc.  

Deste ponto de vista, as abordagens do trabalho que se desenvol-
veram com ênfase nas dimensões subjetivas acabaram se desdobrando 
em questões relativas às formas pelas quais os trabalhadores que fazem 
parte dos núcleos de emprego formal se encontram no ponto de cruza-
mento entre a lógica de uma guerra competitiva entre as empresas (tanto 
no setor de cosméticos e higiene pessoal, quanto no que se refere ao 
setor farmacêutico) e seus desdobramentos subjetivos. Assim, as noções 
e achados de pesquisa relativos às formas de consentimento que se cons-
tituem em eixos importantes de análise, vistas de outro ângulo, isto é, a 
partir do cruzamento entre elementos objetivos e disposições subjetivas, 
permitem que se apreenda de fato, um conjunto de disposições e aspec-
tos qualificados como subjetivos que estão atravessados por um mercado 
de trabalho que se multifacetou, além de ter expulsado, apenas no que se 
refere ao Complexo Químico paulista, em cerca de sete anos, 50.000 
trabalhadores das esferas contratuais. Tais disposições subjetivas tradu-
zem crescentemente consensos entre gerências e trabalhadores, formas 
de consentimento em relação ao emprego e aos novos conteúdos e no-
vas formas de intensificação do trabalho, produzidos pela internalização 
e colonização, por critérios de eficiência e competitividade (entre as em-
presas, entre os grupos de trabalho e entre os próprios trabalhadores), 
das formas de representação, das linguagens e dos modos pelos quais os 
trabalhadores e trabalhadoras percebem a si mesmos. Na verdade, cons-
tituem-se novos horizontes de expectativa, a partir do fato de que a pró-
pria continuidade da inclusão na esfera do contrato está ameaçada por 
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uma gestão da produção que se justifica e se legitima a partir de critérios 
de seleção que se tornam cada vez mais exigentes e excludentes.  

Deste ponto de vista, as informações do trabalho de pesquisa a 
respeito do que se denomina e se consagra como subjetividade ou como 
disposições subjetivas dos trabalhadores e trabalhadoras, especialmente 
quando enfatizam a formação de consensos e formas de consentimento, 
pode esconder ou obscurecer os processos objetivos que se instalam a 
partir do imperativo, revestido de graus crescentes de legitimidade, do 
mercado e da competição, tal como é possível perceber nas estratégias 
mercadológicas que são transportadas para a gestão da produção, expan-
dindo-se a partir da competição externa entre as empresas, para o interior 
de cada empresa.7  

Ao lado destas dimensões, um outro elemento constituinte destas 
subjetividades se coloca em cena: a progressiva substituição de critérios 
universalizantes de direitos sociais, vinculados a um Estado do Bem Es-
tar que nunca se concluiu no Brasil, por critérios de seguridade crescen-
temente vinculados a um workfare que vem se constituindo como única 
garantia contra uma vida crescentemente vulnerável e aleatória, no limite 
entre emprego e desemprego, entre assalariamento e informalidade, entre 
benefícios – tais como transporte, saúde e educação – e sua ausência. 

Este conjunto de considerações permite que se tenha em pauta a 
necessidade de retematizar as possibilidades de conflito e seu desloca-
mento no centro de análises que crescentemente priorizam as formas de 
consenso e de consentimento. Em um momento de fortes transforma-
ções na dinâmica das relações entre as empresas e os trabalhadores, mar-
cado por uma guinada defensiva em relação ao emprego e por uma forte 
pressão individualizante destas relações, procurar fronteiras entre con-
senso e conflito parece ser crucial para que as análises do trabalho não 

                                                           
7 Em uma observação das novas práticas de trabalho de uma indústria farmacêutica uma frase de 
uma trabalhadora marca os parâmetros de aceitação dos novos programas de modernização e de 
reorganização da produção. Esta trabalhadora afirmava: O eu não existe mais. O que conta agora é o 
grupo de trabalho. Esta postura que repetia e enfatizava o discurso gerencial sobre a excelência e a 
virtude do trabalho em grupos foi, para esta investigação, exemplar de algumas das novas dispo-

sições subjetivas de trabalhadores que permanecem incluídos nas esferas contratuais.  
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percam seus horizontes críticos, retratando a realidade apenas pelo que é 
mais imediatamente observável. Entretanto, tornar observáveis e visíveis 
as fronteiras entre conflito e consentimento, assim como as dimensões 
que atravessam e permeiam o interior e o exterior do mercado formal de 
trabalho parecem exigir novos esforços teóricos e metodológicos para 
além de uma classificação que mapeie os fenômenos objetivos e subjeti-
vos. Deste ponto de vista, ao que tudo parece indicar, algumas das inves-
tigações a respeito do trabalho, escapam das esferas subjetivas dos traba-
lhadores, na medida em que se localizam nas dimensões de uma genera-
lização e legitimação da competição e da guerra mercadológica que ten-
dem a parametrizar as relações entre empresas, as relações entre gerên-
cias e trabalhadores e as relações internas aos coletivos fabris.  

Este âmbito constitui os eixos de reflexão e apreensão sociológica 
das novas dimensões do trabalho em suas relações com as empresas. A 
partir do uso das formas qualitativas de pesquisa, da escuta e da análise 
de falas, talvez seja possível apreender diversidades e formas cada vez 
menos visíveis de conflito que dê conta das múltiplas desigualdades que 
constituem as situações de trabalho, assim como das disparidades cres-
centes entre o trabalho que permanece nas esferas legais e normativas do 
contrato e das múltiplas formas de trabalho precarizado, também nem 
sempre visíveis quando a pesquisa e a análise recaem nas formas do tra-
balho parametrizadas pelo contrato.  

Os dilemas e desafios colocados para a pesquisa em sociologia do 
trabalho parecem assim se enraizar na questão de tornar visíveis os pro-
cessos que saem do âmbito dos discursos empresariais e gerenciais, de 
tornar observáveis processos cuja nomeação e localização empírica vêm 
se tornando cada vez mais difícil. Parte das dificuldades parece resultar 
de uma multiplicação de sentidos que confunde algumas categorias co-
mo, por exemplo, os processos de terceirização, ou ainda os setores in-

formais compostos por trabalhadores temporários, sem registro, autô-
nomos, precarizados, etc. Outros elementos advém do fato de que utili-
zamos categorias operacionais e conceitos debitários de uma ordem sala-
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rial recoberta por formas contratuais para entender realidades que cres-
centemente escapam destas mesmas formas.  

Colocar em questão os novos fenômenos do mundo do trabalho e 
dar conta de nomear e analisar suas novas realidades depende da preser-
vação e ampliação de um esforço crítico sem o qual os sociólogos do 
trabalho correm o risco de ser capturados pelos discursos e práticas ge-
renciais de um lado, ou pelos estudos parciais a respeito do trabalho nos 
setores informais de outro. Talvez seja crescentemente necessário consi-
derar que há importantes interfaces entre os setores que permanecem na 
esfera do contrato e os que se encontram fora dele, ainda que sua men-
suração, categorização e análise não possam ser realizadas do mesmo 
modo, tampouco mensurados pelos mesmos critérios. 

4) PENSANDO RECIPROCIDADES E SUA LÓGICA. ENTRE AS DIMEN-
SÕES PÚBLICAS E AS DIMENSÕES PRIVADAS, CONTRATO E FAVOR  

Esta questão relativa às formas das relações de trabalho em suas 
dimensões públicas e privadas diz respeito à concepção da esfera pública 
como espaço de visibilidade, ação e palavra, no contexto da obra de Ha-
bermas e de modo mais lateral de H. Arendt. Elas se constituem para 
esta reflexão a partir de um longo processo de coleta de dados por meio 
de entrevistas com mulheres das indústrias do setor de cosméticos, higie-
ne pessoal e sabões, investigadas.8 Trata-se de tematizar mais uma vez no 
interior dessa investigação, de um lado, o que a literatura já discutiu sufi-
cientemente a respeito do uso do trabalho feminino: a naturalização de 
habilidades constituídas pelo trabalho doméstico. Por outro lado, essas 
mulheres trabalhadoras, submetidas freqüentemente aos processos de 
transformação e modernização nas formas de gestão, acabavam por enfati-
zar ainda mais o caráter doméstico do trabalho no interior das empresas, 
configurado pelas imagens de tarefas cercadas de afeto, limpeza e cuidado.   

Se, num momento anterior, essas dimensões consideradas como 
familiares e femininas, eram consideradas pelas próprias trabalhadoras 
                                                           
8 Ver C. S. Rizek e L. Mello e Silva, Love and Care, texto apresentado à BRASA. Washington, 1997. 
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como atitudes que buscavam compensar os déficits de qualificação e 
escolaridade formais, em um segundo momento, a partir dos processos 
de introdução do que as gerências entendiam como trabalho em grupo 
ou células de produção, essa atitude passa a ser dotada de positividade, 
sendo qualificada como envolvimento, como atitude positiva em relação 
aos processos de modernização.  

Outra dimensão do caráter crescentemente familiar dos vínculos 
com a empresa advinha do fato de que os benefícios recebidos pelos 
trabalhadores vinham sendo crescentemente percebidos e legitimados 
como favor, como privilégio, como diferença que conta e que é preciso 
se esforçar para manter. Mais do que envolvimento, a contrapartida legí-
tima desses benefícios/favores/privilégios acabava por se configurar 
como um comportamento cordialmente feminino, marcado por uma 
docilidade que se conforma e se reduz a uma subalternidade reafirmada.  

Essas posturas, pelo menos no que se refere às mulheres de uma 
das empresas, só eram quebradas quando o que entrava diretamente em 
discussão era a desigualdade de postos de trabalho enriquecidos tecnica-
mente que se masculinizaram a olhos vistos. É importante frisar a este 
respeito que as mulheres se saiam muito bem nos treinamentos que pre-
paravam para os novos postos de trabalho, dotados por novos conteú-
dos técnicos. Mesmo assim, na grande maioria das vezes, os trabalhado-
res ocupavam os postos de operadores e as mulheres o de auxiliares de 
operação. As razões deste processo de masculinização dos novos postos 
de trabalho também não puderam ser detectadas, já que não se explica-
vam à luz de uma desigualdade na formação escolar ou técnica. 

De qualquer modo, nas falas das mulheres, a imagem das empre-
sas, as dimensões relativas aos benefícios e seus diferenciais, as garantias 
salariais apareciam configuradas como vantagens e favores que era preci-
so retribuir. Tal retribuição, entretanto, que aparecia como docilização, 
também se conformava em termos domésticos ou quase domésticos, 
como que a partir do registro conhecido que se transpunha para as di-
mensões de uma relação contratual e pública que talvez não chegue a se 
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conformar plenamente no solo real das representações a respeito do 
trabalho. Essa configuração porém, adquire seu sentido não apenas pelas 
dimensões de gênero, mas por seu cruzamento com condições e formas 
de um contrato que, talvez, nunca tenha se completado no Brasil. 

Deste ponto de vista, ao lado da precarização do trabalho femini-
no, a modernização do processo de gestão acabava por reforçar relações 
de trabalho que retomavam ou reforçavam seu caráter doméstico e fami-
liar, cruzando as novas atitudes de envolvimento com as velhas práticas 
sexistas de subordinação e docilização, demarcando lugares e posições 
diferenciais, conferindo ao trabalho feminino o caráter subalterno que 
demarcava o lugar das mulheres na forma de organização da produção. 

Estas considerações indicam que mais do que conceitos, as dimen-
sões que constituem as esferas públicas e privadas podem se constituir 
em um guia de leitura que tensiona e enriquece nossos objetos de estudo, 
iluminando as relações entre estas duas esferas da vida social. A partir do 
uso destes conceitos como horizontes críticos é possível ainda problema-
tizar o caráter supostamente virtuoso dos processos de modernização da 
produção, já que no seu interior é possível perceber a manutenção e a 
reprodução das formas arcaicas do favor, da docilidade e da cordialidade 
que classicamente se configuraram no Brasil como o avesso das possibi-
lidades de igualdade, da medida e da equivalência pressupostas nas for-
mas contratuais. 
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